
PARECER Nº 1269, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre a Moção n( 39, de 2019
O Deputado Marcos Damasio propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem com aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços visando à aprovação, com a maior brevidade possível, de Proposta de Emenda à Constituição - PEC que estabeleça 1º de fevereiro do ano subsequente ao da eleição como a data de posse dos Deputados Estaduais, como por exemplo, a PEC n.º 218/2016, apensada à PEC n.º 35/2007.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
A Emenda Constitucional n.º 47, de 2019, alterou o § 2º do artigo 9º da Constituição do Estado, prevendo que o início da legislatura dos Deputados Estaduais passa a ser em 1º de fevereiro, e não mais em 15 de março. A notícia veiculada no portal da Assembleia Legislativa do Estado, à época, é esclarecedora:
Alesp aprova mudança da data de posse dos deputados
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Deputados eleitos a partir da 21ª legislatura tomarão posse no dia 1º de fevereiro, assim como ocorre em outras Assembleias Legislativas do país. Isso graças a uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC) aprovado em Plenário na quinta-feira (14/3).

Atualmente, os deputados estaduais eleitos em São Paulo tomam posse no dia 15 de março. A PEC, de autoria conjunta de 35 deputados, tem o objetivo de alinhar-se às demais Casas Legislativas de outros estados, diminuindo também o intervalo em relação à posse do governador, que ocorre em 1º de janeiro.

Uma das justificativas é que, da maneira como é hoje, deputados que não foram eleitos junto com o governador continuam a apresentar projetos para o mesmo. "O intervalo criado entre essas datas é muito grande, essa mudança é importante para ajustarmos algo que já é realidade no Congresso Nacional", explicou o deputado Caio França (PSB), um dos autores da proposta.

O deputado Dr. Itamar (MDB) também comentou a mudança. "É importante que haja coincidência entre os mandatos do Executivo e do Legislativo para também diminuir transtornos com a saída de deputados em atividade."

Por conta das datas atuais, deputados estaduais que se elegem para mandatos federais ou assumem outras funções no governo acabam deixando o cargo antes do fim da legislatura para a qual foram eleitos.

Além dos já citados, a Proposta de Emenda à Constituição 1/2019 tem autoria dos deputados Afonso Lobato, Doutor Ulysses e Reinaldo Alguz (todos do PV), André do Prado e Julio Cesar (ambos do PR), Beth Sahão, Enio Tatto, José Américo e Márcia Lia (todos do PT), Carlão Pignatari, Evandro Losacco, Gilmar Gimenes, Luiz Gonzaga Vieira, Márcio Camargo, Pedro Tobias e Welson Gasparini (todos do PSDB), Campos Machado (PTB), Carlos Giannazi (PSOL), Celso Nascimento (PSC), Clélia Gomes (AVANTE), Coronel Telhada e Delegado Olim (ambos do PP), Davi Zaia (PPS), Edmir Chedid (DEM), Gileno Gomes (PROS), Gilmaci Santos e Sebastião Santos (ambos do PRB), João Caramez e Junior Aprillanti (ambos do PSB), Jorge Caruso e Itamar Borges (ambos do MDB), Leci Brandão (PCdoB), Marta Costa (PSD).
A Emenda sobredita previu, ainda, para a transição da regra, que a legislatura a se iniciar em 15 de março do ano de 2023 se encerrará em 31 de janeiro de 2027, para que a legislatura subsequente possa então ter início em 1º de fevereiro. Ocorre, entretanto, que a Constituição Federal, em seu artigo 27, § 1º, determina que “Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais (...)”, o que faz com que a regra de transição descrita anteriormente não respeite a norma constitucional, pois o mandato dos Deputados que precedem à ordem modificadora terá menos de quatro anos. Daí a ideia da presente moção, que apela à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição - PEC n.º 218/2016, apensada à PEC n.º 35/2007, cujo texto modifica o artigo 27 da Carta Magna, estipulando que “A posse dos Deputados Estaduais dar-se-á em 1º de fevereiro do ano subsequente ao da eleição.” Com isso, é dizer, com a alteração da Constituição Federal, que uniformizaria a data de início das legislaturas dos Deputados Estaduais, entende-se mais garantida a mutação da regra estadual procedida pela Emenda Constitucional n.º 47, de 2019.
Não cabe, a esta Casa de Leis, analisar a constitucionalidade e pertinência de uma alteração a ser realizada na Lei Maior, pertencendo, de fato, à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal tal atribuição. Dito isso, o que nos cabe, nesta oportunidade, é confirmar que está correto o endereçamento da propositura, já que a PEC n.º 218/2016 ainda aguarda apreciação pela Câmara dos Deputados, a saber:

	05/07/2017
	Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )
Tendo em vista a correlação das matérias, determino a apensação da PEC nº 218/2016 à PEC nº 35/2007. Ambas as propostas aguardam criação de Comissão Especial. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. Regime de Tramitação: Especial (Art. 202 c/c 191, I, RICD) Inteiro teor

	31/01/2019
	Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )
Arquivada nos termos do Artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

	20/02/2019
	Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )
Desarquivada nos termos do Artigo 105 do RICD, em conformidade com o despacho exarado no REQ-214/2019. Inteiro teor


Ademais, no que se refere ao mérito, é pertinente o argumento de que alterações na Constituição Federal dão suporte à modificação efetivada na Carta Paulista, motivo pelo qual faz-se oportuna a apreciação célere da PEC n.º 218/2016 pelo Congresso Nacional. Não verificamos óbices, portanto, para o seguimento da presente moção.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 39, de 2019, conclusivamente.
a) Emidio de Souza – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Janaina Paschoal – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Daniel Soares – Dra. Damaris Moura – Roque Barbiere – Marina Helou – Tenente Nascimento 


